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Agravo de instrumento. ação de ALIMENTOS GRAVÍDICOS. possibilidade, no caso.

1. O requisito exigido para a concessão dos alimentos gravídicos, qual seja, “indícios de paternidade”, nos termos do art. 6º da Lei nº 11.804/08, deve ser examinado, em sede de cognição sumária, sem muito rigorismo, tendo em vista a dificuldade na comprovação do alegado vínculo de parentesco já no momento do ajuizamento da ação, sob pena de não se atender à finalidade da lei, que é proporcionar ao nascituro seu sadio desenvolvimento.

2. No caso, considerando os exames médicos a comprovar a gestação e, em especial, as conversas mantidas pelas partes via WhatsApp, há plausibilidade na indicação de paternidade realizada pela agravante, decorrente de relacionamento mantido no período concomitante à concepção, restando autorizado o deferimento dos alimentos gravídicos, no valor equivalente a 30% do salário mínimo nacional.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso, nos termos dos votos a seguir transcritos.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Rui Portanova (Presidente) e Des. Ivan Leomar Bruxel.

Porto Alegre, 14 de setembro de 2017.

DES. RICARDO MOREIRA LINS PASTL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ricardo Moreira Lins Pastl (RELATOR)

Trata-se de agravo de instrumento interposto por L.M.G. contra decisão que, nos autos da ação de alimentos gravídicos movida em desfavor de L.T.F., indeferiu o pedido liminar.

Aduz que as provas constantes nos autos constituem indícios suficientes da paternidade do réu, com o que assevera fazer jus à percepção de alimentos gravídicos.

Diz ser incontestável que as partes mantiveram relação sexual, sem preservativo, conforme se verifica das mensagens telefônicas trocadas entre as partes.

Refere que se encontra desempregada, não tendo condições para arcar sozinha com todas as despesas da gestação.

 Colacionando jurisprudência, requer a concessão de tutela antecipada recursal, com a fixação dos alimentos gravídicos no patamar  de 1,5 salários mínimo ou em valor não inferior a 50% do mesmo índice, e, ao final, o provimento do recurso (fls. 4/19).
Deferida parcialmente a antecipação de tutela recursal postulada (fls. 135/138) e, apresentadas as contrarrazões (fls. 155/156), opinou o Ministério Público pelo parcial provimento do recurso (fls. 164/166).

À fl. 170, a parte recorrente peticionou requerendo a reconsideração da decisão que deferiu a parcialmente a tutela antecipada recursal, asseverando que o recorrido possui condições financeiras para suportar o pagamento em maior extensão, pedido que foi indeferido pelo Des. Luiz Felipe Brasil Santos (fls. 174/175), em razão de minhas férias. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Ricardo Moreira Lins Pastl (RELATOR)

Eminentes colegas, como relatado, questiona a agravante a decisão que indeferiu o pedido liminar de fixação de alimentos gravídicos, pois “não vieram aos autos indícios suficientes das alegações da autora” (fl. 123).

Conforme manifestei ao analisar primeiramente a questão, é sabido que à concessão da antecipação de tutela pretendida pela parte é imprescindível o preenchimento de certos requisitos, materializados na existência de elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (art. 300 do NCPC).

Na espécie, avaliados os elementos informativos trazidos ao instrumento, entendo que há verossimilhança nas alegações da recorrente, estando suficientemente atendido o requisito exigido à concessão dos alimentos gravídicos, estando presentes “indícios de paternidade”, nos termos do art. 6º da Lei nº 11.804/08, com o devido respeito pela compreensão em sentido diverso.

Anoto que esse pressuposto deve ser examinado, em sede de cognição sumária, sem muito rigorismo, tendo em vista a evidente dificuldade na comprovação do alegado vínculo de parentesco já no momento do ajuizamento da ação, sob pena de não se atender à finalidade da lei, que é proporcionar ao nascituro seu sadio desenvolvimento.

Assim, ponderando-se os interesses que estão em jogo e os dados informativos já apresentados, a tentativa de impedir o dano em razão da demora na prestação da assistência à gestante deve sempre prevalecer sobre a escolha de evitar eventual prejuízo suportado pelo suposto genitor na hipótese de negativa da paternidade sustentada.

No caso, os exames médicos (fls. 71/78) e, em especial, as conversas mantidas pelas partes via WhatsApp (fls. 91/119), são bastantes a indicar que mantiveram relacionamento amoroso, confortando suficientemente a versão de que ocorrido em período próximo da concepção.

Assim, havendo certa probabilidade à indicação da insurgente acerca do suposto pai, ainda que o feito se ressinta de melhores informações acerca da extensão de seus rendimentos, valendo observar que a agravante, ao realizar a qualificação do agravado, refere “engenheiro” (fl. 23), havendo comprovação de que ele recebe bolsa de estudos no valor mensal de R$ 1.500,00 (fl. 172), fixo alimentos gravídicos no valor correspondente a 30% do salário mínimo nacional, com o que concorda a ilustre Procuradora de Justiça, Dra. HELOÍSA HELENA ZIGLIOTTO, em parecer de fls. 164/166. 

ANTE O EXPOSTO, voto pelo parcial provimento do agravo de instrumento, para fixar os alimentos gravídicos no valor correspondente a 30% do salário mínimo nacional.

Des. Rui Portanova (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Ivan Leomar Bruxel - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. RUI PORTANOVA - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70074026790, Comarca de Santa Maria: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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